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O que há por trás 
da questão das patentes 

O economista Antônio Luís Figueira Barbosa, ex-diretor do INPI, comenta, em 
entrevista, o novo Código de Propriedade Industrial. "Da forma como está, o novo código irá 

afugentar o capital estrangeiro. Ele está em completa dissonância com as legislações européias e 
serve apenas aos interesses americanos". 
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EDITORIAL' 

O mundo em crise requer mudanças. O Brasil, no arrasto, também exige transfor­
mações. Há a onda liberalizante apoiada na internacionalização das regras econômicas, 
na abertura das fronteiras ao comércio exterior, em uma flexível circulação de capitais 
internacionais, enfim, é apregoada aos quatro ventos a modernidade. Que, para ser 
plenamente atingida, deve se livrar do arcaico. 

No caso da propriedade industrial, tem sido afirmado que as regras atuais devem 
ser al~eradas, dado que o código teria sido-desenhado para a industrialização local, 
princípio da substituição de importação. Assim, o governo "collorido" encaminhou ao 
Congresso Nacional- para tramitar como lei, e não como código- o projeto de lei nº 824/ 
91, que se propunha a colocar nosso país no primeiro mundo, ·na modernidade das 
patentes e marcas. 

Apesar dos esforços da SBPC, CNBB, OAB, centrais sindicais, conselhos profis­
sionais e ONG's o relator escolhido para o projeto não acatou a maioria das recomen­
dações que tentavam preservar as possibilidades de desenvolvimento dos setores 
produtivos que envolvem conhecimentos técnicos especializados. 

Tramitando em caráter de urgência urgentíssima, o projeto já passou pela Câmara 
dos Deputados e encontra-se agora no Senado Federal, onde, ~spera-se, as pressões da 
sociedade sejam compreendidas e tenham melhor acolhida. 

O posicionamento do Executivo, diante das fortes pressões norte-americanas, tem 
sido expressado pelos ministros das relações Exteriores, da Indústria, Comércio e 
Turismo e da Ciência e Tecnologia, no intuito de acelerar a tramitação do projeto no 
Congresso Nacional. Trata-se de um projeto de extrema complexidade, que passa a 
permitir o reconhecimento de proteções patentárias em áreas atualmente excluídas­
química, alimentar e farmacológica - sem especificar a existência ou não de prazos de 
carência e outras salvaguardas adotadas em países desenvolvidos. O projeto também _ 
propõe a adoção de dispositivos inexistentes na legislação de outros países, tais como a 
importação súbstituindo a produção local e a retroatividade da lei, que permitiria 
patentear-se o que hoje é tecnologia de domínio público (pipeline), entre outros 
exemplos. Além disso promove a total desregulamentação da área de transferência de 
tecnologia ao estabelecer apenas o registro dos contratos no INPI e, no caso da 
biotecnologia, o açodamento não permite tratar a questão numa lei própria, conforme 
posições de várias entidades científicas. 

Neste contexto, trata-se de um projeto que, se aprovado, comprometerá economi­
camente o desempenho industrial, agrícola e científico nacional. Para que este desfecho 
tão trágico não ocorra, é necessário que os congressistas entendam a verdadeira face do 
projeto. Tomando-se por base os países desenvolvidos- em especial os EUA -, é fácil 
constatar, conforme nos coloca o entrevistado deste boletim, que o pr~jeto "collorido", 
inclusive com as alterações da Câmara, expressa uma contradição generalizada em nossa 
sociedade: a modernidade deles é diferente da nossa. · 

Estatísticas 
Econômicas 

Objetivo: 
Proporcionar ao participante 
informações relativas à produção 
das principais estatísticas econô­
micas hoje disponíveis no país, 
bem como às formas de acesso 
para utilização dessas infor­

mações. 

Conteúdo: 
E~tatístícas Industrias, Estatítícas 
Agropecuárias, Comércio e 
Serviços; Estatísticas Demográ­
ficas (a confirmar); Emprego e 
Rendimento; Índices de Preços; 
Indicadores de Competitividade; 
Comércio Exterior; Finanças 
Públicas e Contas Nacionais. 

Período: 
02 de agosto de 1993 a 

02 de setembro de 1993. 

Horário: 
segundas e quintas, 

das 18:30 às 20 horas. 

Local: 
IERJ/CORECON 

I 

Av. Rio Branco, 109, 

19Q andar. 
" 

-, 

Informações e Reservas: 
Tels.: 231-1077 ou 253-4328, 

com Madalena, 
secretária do IERJ. 

Organização: 
IERJ 

apoio: 
CORECON 
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DEBATE 

À espera do "Plano Fernando Henrique" 
O Plano Eliseu acabou e as pressões 

orçamentárias jogaram por terra a expectativa 
de estabilizar a inflação. Esse foi o cQnsenso entre 
os economistas Renato Vilela e Claúdio Considera, 

do IPEA, Caio César L. P. da Silveira, do lEI, -
e o cientista político Luís Werneck Vianna, do 

IUPERJ, que participaram do debate promovido pelo 
CORECON, IERJ e SINDECON, em maio, para 

analisar a conjuntura atual. A expectativa, agora, 
é -o plano econômico de Fernando Henrique Cardoso, 

um ministro com todas as condições de o_bter apoio 
para a realização de um grande pacto nacional. 

O Plano Eliseu, ao invés de cortar 
custos, eleva as despesas, contando de 
forma otimista com um aumento de 
arrecadação e com uma aceleração da 
privatização que dificilmente se trans­
formarão em realidade, analisam os 
convidados do debate. Da mesma for­
ma, a intenção de baixar os juros, antes 
que a inflação dê sinais de desacele­
ração, não parece viável, tendo em 

· vista o movimento especulativo com 
ativos reais já iniciado. 

A retomada do crescimento econô­
mico, apontada nas análises do IPEA 
em torno de números apresentados pelo 
IBGE sobre o crescimento do PIB no 
primeiro trimestre, mostram que a in-

-dústria deve ter um crescjmento supe­
rior a 4%, e o PIB deve crescer mais 
que 3% este anó, contra uma previsão 
anterior de 2% . A indústria de bens de 
consumo duráveis cresceu 50% no acu­
mulado dessazonalizado, e a de bens 
de capital, 30%, março contra setem­
bro. No período, a indústria de não­
duráveis teve um desempenho de 20% 
e o setor intermediário, 13% d€ cresci­
menta. Essa retomada, devida em par­
te à especulação com ativos reais, e em 
parte a um aumento real de salários 
estimado em 10%, não teve, entretan~ 
to, como contrapartida, uma elevação 
equivalente no nível de emprego, e sua 
continuidade depende da capacidade 
do governo em controlar a inflação. 

O ministro Fernando Henrique-Car­
doso teria como apresentar um plano 
efetivo de combate à inflação, abando­
nando a intenção de empurrá-la com a 

barriga até as eleições de 94, e dificil­
mente perderia esta chance de alavancar 
uma possível candidatura à presidên­
cia da República. Não se sabe o que 
virá, mas é vista como provável a vinda 
de um novo plano econômico de com­
bate à inflação e de uma forte investida 
política de articulação da direita e da 
esquerda em tomo de um projeto de 
desenvolvimento para o país. 

Problemas de 
administração 

Renato Vilela aponta o Plano Eliseu 
como um plano sem condições de su­
cesso. O principal fator do fracasso 
prévio do plano é, a seu ver, a dificul­
dade de ir realmente ao encontro da 
necessidade de colocar em equillbrio 
as contas do governo. "Ele está basea­
do em uma suposição de aumento da 
arrecadação e, ao invés de cortar, eleva 

trazer algum crescimento na arrecada­
ção, dentro do plano - o combate à 
sonegação e a aceleração do processo 
de privatização -; não têm como se 
concretizar: "A Receita Federal tem 
sérios problemas de administração; o 
seu pessoal está extremamente desmo­
tivado, e as reformas requeridas para 
algum esforço de combate à sonegação 
ainda não estão desenhadas. A acelera­
ção do processo de privatização, para 
cobrir rombos de caixa do ·governo a 
curto prazo, é algo impraticável. A 
impressão geral que fica desse plano é 
que ele dificilmente vai ter condições 
de cuinprir os objetivos a que se pro­
põe. Ou seja, dificilmente vai ser fator 
de estabilização ou queda da situação 
inflacionária". 

"Empurrando 
com a barriga" 

as despesas do setor público. Dada a O Plano Eliseu, segundo Caio César, 
forma como, no Brasil, politicamente, é uma "política de empurrar com 
as pressões se dão via orçamento, o a barriga, de preparar o terreno com 
fato de no plano ter-se, de alguma um política fiscal e monetária para 
forma, apresentado propostas relativa- um futuro plano e tem como condição 
mente bem definidas, de ter-se apre- de via.bilidade que o governo tenha 
sentadoprogramascomalgunsdetalha- condições de estabilizar a inflação 
mentos,criaumacertaobrigatoriedade no patamar em que ela está hoje". O 
de o governo cumpri-los ao longo de ' plano 'não tem nenhum instrumento 
1993. Os setores da sociedade que se ·ativo para produzir queda da inflação, 
beneficiam com as medidas propostas limitando-se a uma intenção de zerar 
pelo plano irão pressionar para que o déficit operacional do setor público 
esses gastos efetivamente se realizem e e a uma promessa de aceleração e 
isso acaba por trazer um lado adicional ampliação do Programa Nacional de 
de gasto público", afirmou. Privatização. Essas duas linhas de 

Os dois únicos pontos que poderiam ação, além de não significarem um 

combate à inflação no curto prazo, 
revelando apenas a intenção de convi­
ver com ela, estão baseadas em uma 
suposição de que a inflação não sairia 
de controle, o que, seu ver, "é muito 
pouco provável". 

O economista -do IEI considera 
inviável, por exemplo, que o governo 
federal consiga zerar o déficit opera­
cional: "Pegando as contas do governo 
federal, que é o que foi mais detalhado 
no plano, o que se pretende é elevar -
o superávit primário, como também 
há uma expectativa de redução das 
despesas financeiras do governo. Com 
a combinação dessas duas medidas 
se chegaria ao déficit zero. Este ano, 
se pegarmos os benefícios da Previ­
dência Social e as despesas do Tesouro 
com pessoal, as projeções indicam 
que deve haver uma elevação dos gas­
tos da ordem de 2% do PIB, em relação 
ao ano passado. A idéia de elevar o 
superávit primário. supõe, implicita­
mente, uma elevação da arrecadação 
acima disso. O que está embutido no 
plano é que o superávit primário subi­
ria algo como 0,8% do PIB este ano. O 
plano, de fato, contempla uma forte 
expectativa de elevação da receita do 
governo federal da ordem de 2,7% do 
PIB em 93. E a expectativa do governo 
é de que esse aumento de receita viria 
um terço Jo IPMF, outro terço com o 
aumento da arrecadação da Previdên­
cia Social e outro terço da elevação da 
receita do Tesouro". 

O IPMF, a seu ver, na melhor das 
hipóteses, não s~rá implementado den-
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tro do previsto. A elevação da receita 
da Previdência, cujo cálculo implícito 
no plano é em algo em torno de 20% 
real este ano, também lhe parece muito 
otimista. A elevação máxima que se 
pode esperar é de 10% a 15%. Quanto 
à receita do Tesouro, de onde se espera 
algo próximo a 1 % do PIB, ou seja, um 
crescimento real de 
10% em relação ao 
ano passado, tam­
bém é muito pouco 
provável. Caio 
César calcula que se 
chegue ao final do 
ano com, no máxi­
mo, alguma coisa 
próxima a 4%. "Só 
por essa apresenta­
ção de números, no 
que se refere ao go- ~Y:\J._,R:>.<· 

verno federal, se 
não houver IPMF, 
o mais provável é, 
ao invés de uma 
melhoria do supe- · · 
rávit primário, uma 
redução em relação 
ao ano passado. Por­
que o aumento de 
despesas não seria 
sequer contrabalan­
çado por uma ele­
vação de receita da 
mesma magnitude. 
Com o IPMF, a nos­
sa estimativa é um 
quadro parecido ao 
do ano passado, 
quando o déficit do 
setor público como 
um todo ficou próximo a 2% do PIB", 
estimou. 

Mesmo assim, áinda que o governo 
tivesse êxito em zerar o déficit, isso, 
por si só, segundo Caio César, não 
garantiria a queda da inflação. "O que 
sustenta a inflação brasileira é, de um 
lado, uma disseminação de mecanis­
mos de indexação de preços e salários, 
e de outro, um regime monetário que 
tem um elevado grau de passividade. 
Esse regime monetário de moeda 
indexada, com o Banco Central 
garantindo a liquidez dos títulos públi­
cos, dá um grau de passividade à polí­
tica monetária que faz os preços subi­
rem, sustentados pela indexação e pe.la 
expansão monetária. Isto independe de 
se ter déficit ou não", avaliou. 

Caio César lembra que, desde o Pla­
no Cruzado, só houve um momento em 
que a trajetória da inflação foi cortada 

sem choques, quando Marcílio elevou 
a taxa de juros do overnight a 35% real 
ao ano, combinada com uma recessão 
sem precedentes, indexação salarial 
muito restrita, gestão rígida de caixa 
do governo federal, e a conquista da 
confiança dos agentes econômicos de 
que seriam mantidas as regras do jogo. 

"Essas condições 
específicas certa­
mente não podem 
ser recolocadas 
hoje. Isso já suge­
re que manteres­
tável uma alta in­
flação é alguma 
coisa muito mais 
problemática", 
afirmou. 

Embora aponte 
a inexistência de 
uma verdadeira 
reforma fiscal, 
que poderia dar 
credibilidade à 
política econômi­
ca, e a dificuldade 
política de uma 
mudança na in­
dexação formal 
dos salários, o 
economista vê um 
trunfo nas mãos 
deste governo: o 
nível bastante ele­
vado de reservas 
cambiais. "As re­
servas internacio­
nais permitem que 

,,, .. ,,.,,.,.,.,,.,.,.", .. ,,., ... ,, ~\t}~{{\@H·.: o Banco Central 
. ·:· ........ : segure o ágio do 

dólar paralelo e de certo modo admi­
nistre as expectativas dos agentes eco­
nômicos, evitando que uma corrida 
especulativa levasse ao descontrole", 
avaliou. 

Também é favorável ao governo o 
fato de que este ano é provável que a 
tradicional pressão sobre a inflação, 
exercida pela elevação dos preços dos 
produtos agrícolas em entressafra, seja 
menor, devido à especulação que ante­
cipou os aumentos durante o período 
de safra. Mesmo assim, a previsão de 
Caio César é de que, se não vierem 
novas medidas, a inflação prossiga em 
trajetória ascendente nos próximos 
meses. Os trunfos do governo impe­
dem uma explosiva mas não são sufici­
entes para bloquear sua ascensão. 

Há uma tendência natural da econo­
mia ao encurtamento dos prazos de 
indexação de pre.ços e salários que joga 
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contra o governo. "Temos notícias de 
empresas fazendo pagamento~ quinze­
nais, de listas de preços de indústrias 
ao comércio que passam a ser quinze­
nais e não mensais. Encurtar os prazos 
da correção tende por si só a acelerar a 
inflação. Isso significa preços médios 
reais e salários médios reais mais altos. 
E tende a pressionar a inflação no sen­
tido dela corroer esse possível ganho 
real que o encurtamento de indexação 
significaria", afirmou. 

A combinação da recomposição 
do preço das tarifas públicas, já em 
curso, a elevação dos preços agrícolas 
na entressafra, mesmo que menor, 
e o encurtamento dos prazos de 
indexação, em um contexto em que o 
governo não tem instrumentos de 
tentar subir juros para segurar a infla­
ção, já que, apàrentemente, aboliu o 
controle sobre o Banco Central, 
tendem a provo­
car um alta da 
inflação, segundo 
Caio César. Isso 
significa que é 
certa "alguma 
guinada na po­
lítica econômica. 
Dificilmente esse 
quadro de "em­
purrar com a 
barriga" vai ter 
fôlego até o final ;-:;::';;',;~lt\i,...,.~ · 

do ano". 

Retomada 
aparente? 

Cláudio Consi­
dera apresentou 
dados surpreen­
dentes de recupe­
ração da ativida­
de econômica no 
primeiro trimes­
tre deste ano e se 
mostrou otimista 
com a mudança 
no Ministério da 
Fazenda. "A saí­
da de Eliseu 
transformou os cenários previsíveis. 
Antes, havia dois cenários. Um, de que 
se conseguiria manter a inflação alta 
até setembro de 94 e depois as coisas se 
descontrolariam da mesma maneira 
como se descontrolaram no final do 
governo Sarney. Outro, de que se per­
deria o contro~e ainda este ano. Como 

a sociedade não espera nenhum mila­
gre do governo Itamar, havia 50% de 
chance de cada um ocorrer. Com a 
saída de Eliseu, que já não tinha nenhu­
ma credibilidade política, cresce a r ~rs­
pectiva de controle de uma infi.,ção 
alta", avaliou o economista. 

Considera aponta como fatores favo­
ráveis à capacidade de articulação po­
lítica do novo ministro e a per.;pectiva 
de aumento ~e arrecadação, em função 
da recuperação da atividade econômi­
ca. Mesmo com mais despesas pública 
- se não for feito nenhum corte no 
orçamento-, as perspectivas de arreca­
dação maior podem equilibrar o qua­
dro fiscal. O desafio do governo está 
em conseguir controlar o s~lário do 
funcionalismo público, o fisiologismo 
e a aceleração da indexação salarial. 

Com os novos dados do I~GE, o 
IPEA está reforrnulando as estimativas 

de crescimento do 
PIBesteano. Segun­
do Considera, a in­
dústria deve ter um 
crescimento superi­
ora4% eoPIBdeve 
crescer mais que 3% 
este ano, contra uma 
previsão anterior de 
2%. "Nós temos vis­
to num período re­
cente uma recupe­
ração da atividade 
econômica bastante 
forte. Se olharmos 
os números do PIB, 
este cresceu no acu­
mulado da informa­
ção de dessazonali­
zação, desde outu­
bro, coisa de 5;7% 
nesses dois trimes­
tres, contra o tercei­
ro trimestre de 92, 
de acordo com os 

· ·· novos dados do 
IBGE. Nesse pri­
meiro trimestre do 
ano, o PIB cresceu 
2,4%. No último tri­
mestre do ano pas­
sado, ele cresceu 
2,3%. A atividade 

indÚstrial teria crescido acumulado 
nesse período cerca de 20% em geral. 
A indústria de bens de consumo durá­
vel cresceu 50% no acumulado dessazo­
nalizado, e a de bens de capital, que é 
uma surpresa, 30%, março contra se­
tembro. Nesse período, a indústria de 
não-duráveis teve um desempenho de 
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20% e o setor intermediário, 13% de 
crescimento", apontou. 

Os dados de recuperação da ativida­
de econômica são surpreendemes, se­
gundo o economista, mas devem ser 
olhados com cautela, pois a retomada 
pode ser apenas aparente. "Isso pode 
ser visto como uma retomada do cres­

real de salários, "que ocorreu, a despe i­
to destes continuarem a ser baixos''. 
Segundo o IPEA, houve uma elevação 
real de 1 O% nos salários, em relação ao 
primeiro trin1estre de 92. Esse dado, 
embora tenha estiniulado a atividade 
econômica, é preocupante, pois indica 
uma inflação está sendo pressionada. E 

)\@(@)@á@@@@)gq;;t;;%@\tf@it@)/{ com infla:Ção, os cimento ou como 
uma situação que 
tem a ver com a 
crise institucional 
do impeachment, · · 
que transferiu a 
produção de sua 
fase sazonal mais 
importante do ter- .. 
ceiro para o quarto · · 
trimestre do ano · 
passado. O que 
pode ter havido é 
um aumento 
do consumo para 
além da produção · 
disponível e uma 
reposição de esto­
que nos três 

primeiros meses }\111\\llill~ 
deste ano. Se foi g 
isto o que ocorreu, 
o segundo trimes­
tre deste ano já 
vai mostrar uma 

perda de força des- H~ll\\~lt[Í\~ 
te crescimento. }j 

Segundo as previ­
sões do IPEA, o 
PIB pode até cair, 
ou ter crescimen­
tos bem inexpres­
sivos no segundo trimestre, mas, mes­
mo assim, o ano fecharia com 3% de 
crescimento. 

"Tudo indica que ocorreu uma troca 
de ativos financeiros por ativos reais na 
segunda quinzena de março, primeira 
quinzena de abril, de maneira bastante 
forte. Os quatro primeiros meses do 
ano já têm o mesmo volume de pródu­
ção de 1980, que foi o ano em que se 
bateu o recorde da produção de auto­
móveis no país. E isto com redução das 
exportações. No ano passado, se expor­
tou um terço da produção. Este ano, até 
abril, se exportou 25% dos veículos. 
Isto dá apoio à interpretação da troca de 
ativos fmancei_ros por ativos reais. E 
não foram só esses bens que apresenta­
ram aumento de demanda. Os bens 
não-duráveis também tiveram maior 
saída", afirmou o economista. 

O aumento da atividade é explicado 
por Considera devido a um aumento 

·· .. _. .:: ... salários são cor­
: .: .. roídosediminui­

se a demanda. 
O que está tam­

bém preocupan­
do os economis-

~~'~ar;~t?z tas do IPEA, se­
•wi\{i% gundo Conside-

.... ra, é que o au-
mentodaativida­
de econômica 
não foi acompa­
nhado por um 
aumento signifi­
cativo nos níveis 
de emprego. A 

..... elevação do ní-
vel de emprego 
foi de apenas 

,."., ... ,,,.,.,_,., ... ,., ... ""., ... ,.,,, .... 0,19% nos qua-

tro 1 primeiros 
meses do ano. Os 
dados da indús­
tria paulista mos­
tram um aumen­
to de cerca de 13 
mil postos de tra­
balho - um au-

llit1&%UF'X'WU menta, em rela-

ção a dezembro, 
de 0,8%. "Isso 

pode se relacionar com uma cert~ des­
confiança do empresariado de que a 
recuperação não é para valer. Os custos 
de contratação e de descontratação são 
bastante elevados. Assim, o que tem 
havido é um aumento de horas traba­
lhadas na produção, horas extras", 
apontou o economista. Desta formá, 
mesmo com os indicadores positivos 
do primeiro trimestre, a melhor pers­
pectiva, se não vier um novo plano 
econômico, é de manutenção de uma 
inflação alta sob controle. 

Itamar: Simonsen X Gudin 

Luís Werneck Vianna se mostrou 
bastante otimista com a entrada de 
Fernando Henrique Cardoso no minis­
tério da Fazenda. Para ele, a muda~ça 
abre a possibilidade de um grande acor­
do nacional, com o fim de uma conten-

da histórica entre os projetos de es- va ser recriado, e recriado em tomo da 
querda e de direita, entre os projetos matriz do interesse. O impeachment 
excessivamente estatizantes e os ex- nos devolve o problema. A composi­
cessivamente privatistas. O cientista ção do governo Itamar é de um lado 
político acredita que o 'país pode, com Simonsen, de outro Gudin. De um lado, 
Fernando Henrique, caminhar pela ter- Erundina, Roberto Freire, Barelli, 
ceira via, com uma solução de centro- Pedro ~imon; do outro, Eliseu, 
esquerda, "que poderia ser uma social- Hargreaves. O governo Itamar reatua­
democracia brasileira, algo,que com- liza a verdade ideal do país. De que 
bine nossa tradição de Estado, com nenhum dos dois projetos tem força 
nossa tradição de mercado". para expulsar inteiramente o outro", 

"A idéia do desenvolvimento capita- avaliou. 
lista brasileiro, a partir de fronteiras Segundo Werneck Vianna, a infla­
abertas, contando basicamente com um ção se relaciona com este "dissídio que 
mundo agrário como recurso de liga- divide a sociedade desde suas elites até 
ção com o mundo exterior e como suas classes subalternas". Para ele, a 
alavanca de modernização, é uma idéia sociedade brasileira está caminhando 
que vem do império. Alternativamen- para uma fusão dessas duas matrizes. 
te, surgiu um projeto centrado no Esta- "Assim comoGoulart e Collor tenta­
do, desde o fmal do império, começo ram cancelar a existência de uma, 
da República, visando a industrializa- nós avançamos hoje para uma fusão", 
ção. São Paulo não foi capaz de reali- afirmou. A ida de Fernando Henrique 

zar, na Primeira 11i~l~~\t~[\iíi~ para o ministério 
República, um representa, em sua 
modelo centrado opinião, esta pos-
nointeresse,nare- ... sibilidade. "Ele 
presentação. O tem sido interlo-
sindicalismo foi cutor, desde serra-
reprimido. Esses dor, das forças 
doiselemeritosfo- armadas com a 
ramencontraruma igreja - relação 
fusãomuitobizar- SEBRAP/Paulo 
ranaeragetuliana, · ·· Evaristo Ams - e 
que combinou a : · é o representante 
tradição ibérica dos setores mais 
brasileira com as modernos existen-
demandas de ame- tes em São Paulo. 
ricanização da so- ........ Nele há a possi-
ciedade. Esta polê- bilidade de se esta-
mica, entre os eco- bele~er esta rede", 
nomistas, é muito avaliou. 
bem representada Werneck V i-
pela polêmica Ro- arma acredita que, 
berto Simonsen/ atravésdoministé-
EugênioGudinno rio da Fazenda, 
iníciodosanos40. Fernando Henri-
A ditadura militar que Cardoso tem a 
tambémnãoresol- chancedechegarà 
veu o dilema. Pa- presidênciadaRe-
recia que ia rom- pública, se tiver 
per o ciclo getuli- êxito. "Nãoacredi-
ano, mas conti- to que ele aceite 

· nu ou este ciclo no . .. : tocar uma inflação 
que se refere ao ·.: ::·: -: ·· de 30% ao mês e 
controle social e à · · · que chegue no ftm 
forma de relação do Estado com a de sua administração a 40%. Isso o 
-sociedade. Não foi à toa que, na pri- converteria em um Mrulson da Nóbre­
meira eleição presidencial direta ga, o que faria com que ele perdesse 
depois da ditadura, o povo elegeu o qualquer credencial a uma postulação 
Collor. Ele representou essa idéia de presidencial. Se ele aceitou o cargo é 
recriar a sociedade, rompendo com o porque vai ter curso uma grande refor­
seu passado, criando um novo para- ma, no sentido de resolver questões 
digma. O indivíduo brasileiro precisa- como a da inflação", afirmou. 
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Nova lei de patentes: are 
O novo Código de Propriedade Industrial, em vias de ser aprovado na Câmara Federal e que entrará em exame no Senado, l 

ame1icanos. A pressão dos Estados Unidos, que já incluiu o país em uma lista para investigação destinada à aplicação de san ç 
que a sociedade civil possa, democraticamente, examinar com l!rofundidade qual o se 

Instrumentos de proteção da propriedade industrial, que não são aceitos nem mesmo dentro de acordos internacionais , 

(Acordo Geral de Tarifas e Comércio), estão sendo introduzidos no Brasil com o argu.mento retórico da "modernidade". Algt 

como, por exemplo, o trade secret e a concessão de patentes sem a obrigatoriedade de produção local no prazo de três anos. 

estrangeiras, como o pipeline e a proibição de exportação por outras empresas de p 

A entrevista realizada com o economista Antônio Luís Figueira Barbosa, ex-diretor de transferência de tecnologia e de reli 

Elias e Ronaldo Rangél, do CORECON, e Márcio Henrique Monteiro de Castro, do COFECON, revela os absurà 

CORECON: ·Está sendo votado no 
Congresso Nacional um novo Código 
de Propriedade Industrial (CPn de for­
ma um tanto apressada e sem ser devi­
damente discutido pela sociedade. O que 
está saindo da Câmara dos Deputados e 
indo em direção ao Senado Federal é um 
código harmonizado com a legislação 
dos países desenvolvidos ou reflete ape­
nas a "modernidade collorida"? 

Barbosa: A nossa lei, da maneira como 
está saindo, é prejudicial até mesmo às · 
subsidiárias das empresas estrangeiras que 
estão aqui sediadas, favorece apenas as 
suas casas matrizes. Ela afugenta o 
capital estrangeiro, pois está favorecendo 
a reprodução dele, sem que ele venha 
para cá. Para fazermos uma retrospectiva, 
quando o governo Collor enviou o 
seu projeto, já existia um projeto do 
deputado Luís Henrique em tramitação. 
Qualquer coisa que entrasse de novo, 
teria que entrar como emenda a esse 
projeto. O governo Collor passou por 
cima desse projeto, conseguindo que 
os deputados considerassem que ele 
não era um código, mas uma lei. Ora, 
todo código é a princípio uma lei. O depu­
tado Luís Henrique, não se sabe porquê, 
deixou a coisa rolar desta forma, e seu 
projeto passou a ser · uma emenda ao 
projeto "collorido". O projeto Collor e o 
substitutivo Nei Lopes pregam uma 
modernidade que não é verdadeira e pro­
põem coisas que não existem em nenhuma 
legislação de marcas e patentes no 
mundo inteiro. Há no Congresso .Nacional 
uma divisão de águas muito clara e que 
aparentemente é uma briga entre 
esquerda e direita_ Não existe essa divisão 
ideológica do ponto de vista do código. 
Na verdade, os pontos defendidos pela 
esquerda significam uma defesa do 
capital, e não diria do capitalista nacional 
apenas, mas inclusive das empresas 
estrangeiras que produzem no Brasil. 

CORECON: Você podéria dar um 
exemplo dessa atuação da esquerda? 

Barbosa: Uma das conquistas da es­
querda, por exemplo, foi a obrigatoriedade 
de que o detentor da patente produza o 
produto patenteado no país. Em todos os 
lugares do mundo, se o detentor da patente 
não produzir no prazo de três anos, qual­
quer empresa pode requerer ao INPI de seu 
país a chamada licença compulsória, que 
previne abusos dos titulares de patentes, 
como por exemplo, não realizar a produ­
ção local e ficar só importando. O que é 
consenso em toda a modernidade foi con­
quistado no Brasil por esses setores cha­
mados de arcaicos. A proposta do governo 
Collor c do deputado Nei Lopes, inicial­
mente, era de que, no caso de ser 
"anti econômica" a produção local, a licen­
ça compulsória não deveria ser concedida. 
Em outros termos, se o empresário brasi­
leiro quisesse correr um risco de mercado, 
um burocrata do governo poderia impedi- · 
lo. O empresário não poderia mais correr o 
risco, ele não teria competência para tal, 
segundo deputados como Roberto Cam­
pos. Felizmente, caiu. 

CORECON: Em que pontos signifi­
cativos a proposta de CPI piora a legis­
lação atual? 

Barbosa: A própria licença compulsó­
. ria, apesar de concedida, não está de 

l acordo com a legislação da maioria dos 
países eur0peus. Nesses, a licença pode 
ser concedida tendo como motivação o 
chamado "interesse público", o que 
existe em nosso código atual e foi 
retirado. Foram considerados três ou 
quatro motivos para concessão da 

. licença, o que limita sua aplicação. E 
é preciso deixar claro que ·a concessão 
da licença compulsória não elimina opa­
gamento de royalties ao detentor da 
patente, apenas o obriga a realizar a 

6 .. INFORME COR~CON/ MAIO/JUNHO 1993 

produção local ou a transferir esse direito 
a outra empresa que queira correr o 
risco de uma economia de mercado. 

CORECON: Vamos falar um pouco 
sobre as rodadas internacionais de ne­
gociação para compatibiJização das di­
versas legislações nacionais. 

Barbosa: O tratado multilateral básico 
no mundo é a Convenção de Paris, firmada 
em 1873, do qual o Brasil faz parte desde o 
início. Outros países, como os Estados 
Unidos, levaram alguns anos para aderir, 
pois não queriam tratados multilaterais, 
mas apenas bilaterais. A Convenção de 
Paris já passou por diversas revisões para 
atualizar-se. Em 198ô, foi tentada uma 
nova revisão da Convenção de Paris e não 
foi possível seguir adiante, pois não houve 
acordo entre os países desenvolvidos e os 
países em desenvolvimento. Por proposta 
dos Estados Unidos, então, o tema entrou 
em discussão nas reuniões do GATT. O 
que há de positivo é que o GATT tem 
sanção para quem não cumprir os acordos. 
A Convenção de Paris não tem. O tratado 
do GA TT induz a dar proteção à proprieda­
de intelectual em todos os níveis, mas não 
impede um país de não conceder patentes 
em determinada área, se isso for considera­
do mais adequado ao interesse público. 

CORECON: A Rodada Uruguai do 
GATT 'recomenda o respeito à proprie­
dade intelectual em todos os níveis, mas 
não introduz instrumentos como o 
pipeline, por exemplo, que o Brasil está 
adotando por pressão do lobby america­
no. A proposta de CPI brasileira é mais 
"realista" do que o rei? 

Barbosa: Eu não diria maís "realista". 
Estamos fazendo coisas que no mundo 
inteiro ninguém está fazendo. O projeto do 
Collor é isso, e o substitutivo do NeiLopes,' 
àntes das modificações feitas por maís de 

950 emendas, conseguia piorar o próprio 
projeto Collor. Por exemplo, nenhum 
país dó mundo determina que a importa­
ção pode substituir a produção local, para 
fins de pagamento de royalties ao deten­
tor da patente. Isso foi colocado na pri­
meira versão do Nei Lopes. Outro ponto, 
é o chamado "segredo de negócio", trade 
secret, proposta trazida pelo lobby ame­
ricano, que, felizmente, também foi der­
rotada. O representante dessa idéia é um 
economista americano chamado Robert 
Sherwood, que acaba de ter seu livro 
publicado pela Universidade de São Pau­
lo (USP). Me espanta ver a USP patroci­
nando um dos grandes lobbies america­
nos no Brasil e ainda afliTllando, na apre­
sentação do livro, que é o primeiro traba­
lho sobre propriedade intelectual publi­
cado no Brasil, o que não é fato. Outra 
questão é a chamada "màrca de alto reno­
me". Nenhum país do mundo 1egislou 
sobre isso. Nós .seremos o primeiro a 
fazê-lo. Outro ponto é o certificado de 
adição, que permite ao detentor da paten­
te realizar uma pequena modificação no 
invento, um aperfeiçoamento, aumen­
tando o campo de proteção da patente. 
Isso já deixou de ser adotado P.ela maior 
parte dos países europeus. É uma coisa 
que não serve ·para nada, a não ser buro­
cracia. Aliás, uma série de coisas do 
projeto servem apenas para aumentar a 
burocracia do INPI. 

CORECON: Que consequências 
para a economia brasileira terá a apro­
vação de propostas como essas defen­
didas aqui pelo lobby americano? 

Barbosa: Muitas dessas propostas 
conseguiram ser bloqueadas. Mas o 
trade secret, por exemplo, que nas 
legislações européias é tratado como 
undisclosed information, e referido à 
questão de crime de concorrência 
desleal e não como objeto de proteção da 
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órica da "modernidade" 
genta o capital estrangeiro do Brasil, está em completa dissonância com as legislações européias e serve apenas aos interesses 

s comerciais às exportações brasileiras, tem como finalidade apressar a aprovação de um projeto recheado de absurdos, sem 

onteúdo e que consequências ela trará para o desenvolvimento tecnológico do país. 

incluíram a questão das patentes e marcas em sua agenda por iniciativa americana, como a Rodada Uruguai do GATT 

deles conseguiram ser bloqueados por deputados que efetivamente representam o interesse do capital estabelecido no país, 

s ainda persistem no substitutivo do deputado Nei Lopes(PFL.-RN) mecanismos que favorecem o monopólio de empresas 

.utos patenteados, mesmo após o pagamento dos royalties na compra do produto. 

es internacionais do Instituto Nacional de Propriedade Industrial (INPI), com a participação dos economistas Luís Antônio 

da lei que está sendo discutida e os meandros e meneios de um processo de tramitação extremamente polêmico. 

propriedade intelectual, significaria, 
se aprovado, um instrumento contrário 
à própria essência da patente. Se a paten­
te é algo que divulga um conhecimento 
técnico, se é essa sua função social, 
inserir o segredo em uma lei de patentes 
é uma contradição. Isso foi retirado 
do GA TI e o lobby americano tentou 
implantar aqui. O substitutivo do Nei 
Lopes, sem que houvesse qualquer 
emenda - é importante frisar - incluiu 
um capítulo sobre "segredo de negócio". 
Isso é um absurdo. O governo reconhece 
que seja dada propriedade intelectual 
a um segredo, a algo que não se sabe o 
que é. Só existe um país no mundo 
que faz isso. É um país que está muito 
longe de Deus e muito perto dos Estados 
Unidos, para usar a expressão do 
Cardenas, que é o México. Isso serve, 
por exemplo, para realizar um contrato 
de transferência de tecnologia, em que 
ninguém saiba que segredo é este, e 
mandar dinheiro para fora. 

CORECON: E com relação ao 
pipeline , qual o significado do que foi 
efetivamente introduzido no projeto 
que está sendo aprovado na Câmara? 

Barbosa: O pipeline foi uma proposta 
americana no GATI, durante três reuni­
ões, e sempre que isso era colocado em 
discussão ninguém opinava. O que signi­
fica que nenhum país queria sequer dis­
cutir a matéria. Por causa disso, ele foi 
retirado do projeto do GA TI e, em seu 
lugar, foi colocado um artigo que diz que 
nenhum país que assinasse o tratado do 
GA TI era obrigado a fazer qualquer 
coisa tipo o pipeline. Ou seja, há uma 
pressão muito forte só dos Estados Uni­
dos sobre a lei brasileira, que está obten­
do sucesso. Só o México e a Coréia 
aceitaram isso. O que é o pipeline? Cada 
país, ao conceder a patente, publica o 
documento, divulgando a invenção. Ao 

fazer isso, onde esta patente não é registrada, 
ela se transforma em domínio público. 
Ora, se eu faço o pipeline, as patentes que 
lá fora estão em vigor e que no Brasil não 
estavam porque a lei não permitia, podem 
entrar com pedido de proteção no. Brasil 
pelo prazo que ainda resta pela concessão 
original. O que já era domínio público e 
propriedade do povo brasileirq, deixa de 
ser propriedade de novo. 

CORECON: Por que se diz que foi 
aprovado no Brasil um pipeline light? 

Barbosa: Alguns, procurando amenizar 
um pouco o absurdo da retroatividade da 
lei, propuseram o que chamam de pipeline 
light, ou seja, que os que já produzam tal 
produto não precisem pagar royalties. Mas 
é insignificante, pois a indústria farmacêu­
tica, maior beneficiária, ainda é muito pou­
co desenvolvida no país. O assunto é tão 
polêmico, que ainda existem.destaques na 
Câmara para acabar com o pipeline. O PT, 
o PDT, o PC do B,. o PSB são contra e o 
PMDB que havia se declarado contra, mu- · 
dou em 1~ horas de posição e está aceitan­
do o pipeline light. 

CORECON: E com relação à impor­
tação paralela, permitida no projeto, 
com algumas condições. Ela é favorável 
à produção local? 

Barbosa: Tentou-se restringir a impor­
tação paralela, limitando-a a casos de com­
provação da qualidade do prodt~to, mas 
isso caiu, curiosamente devido à defesa de 
um deputado socialista, o Sérgio Arouca, 
que disse acreditar que o mercado era ca­
paz de se auto-regular no que se refere à 
qualidade de suas importações. O que ain­
da está se discutindo é o chamado "direito 
de exaustão", que, embora mal feito, exis­
tia no projeto "collorido" e que caiu com o 
substitutivo do Nei Lopes. 0 · "direito de 
exaustão" significa que, depois que o dono 

., ·.1 ; 

do produto o vende a terceiros, ele perde o 
direito sobre aquele produto, qualquer um 
pode fazer o que quiser com aquele produ­
to. A posse da patente impede que terceiros 
produzam o produto, sem sua autorização 
e pagamento de royalties. Mas não pode 
impedir que, após a venda pelo detentor da 
patente, o produto -seja revendido, dentro 
ou fora do país. 

CORECON: De que forma isso é im­
pedido pelo substitutivo? 

Barbosa: O direito de propriedade inte­
lectual em todos os países do mundo se 
limita ao direito de usar, fabricar e vender. 
O Brasil vai ser o primeiro e único país do 
mundo a dar ao detentor da patente o direi­
to exclusivo de comprar e de exportar. Eu, 
empresário brasileiro, se quiser comprar 
um produto no exterior e trazer para o 
Brasil, vou ser proibido de fazer isso, se ele 
tiver sua patente reconhecida aqui. O "di­
reito de ~xaustão" deixa de existir nessa 
hora. Os contratos de transferência de 
tecnologia poderão ter uma cláusula que 
dirá "você não pode exportar". 

CORECON:Você poderia tentar dar 
um panorama de tomo estão ocorrendo 
as discussões em outros países, para que 
a gente possa fazer um paralelo e com­
preender porque o Brasil está entregan­
do tudo de "mão beijada"? 

Barbosa: Na Europa, para mudar uma 
lei de patente cria-se uma comissão interdis­
ciplinar que estuda a legislação dos demais 

- países e os problemas de seu país, avalia-se 
·a forma como o INPI de seu país vem 
operando, etc. Daí se produz um enorme 
documento do qual participam ecÓnomis­
tas de peso. Por exemplo, na Inglaterra 
sempre participa dessas comissões a eco­
nomista Edith Penrose, famosa por ter pu­
blicado um dos melhores livros sobre pa-

. tentes do mundo. Esse tipo de coisa não foi 

feito aqui, onde tudo está sendo feito de 
forma açodada devido às pressões ameri­
canas, justamente para que não se dê tempo 
de analisar as coisas.Çireito e, principal­
mente, para que o povo brasileiro não tome 
conhecimento do que está acontecendo. 

CORECON: O projeto do Nei Lopes, 
como está hoje, desregula completamen­
te a questão da transferência de 
tecnologia. O INPI se transforma em um 
cartório, limitando-se a realizar o 
registro sem nenhuma análise ou vota­

ção. Além disso, a Lei 8383, que é uma lei 
tributária, teve inserido no artigo 50 -
que praticamente acabou com o artigo 
14 da Lei 4131- a permissão da remessa 
de divisas, a título de transferência de 
tecnologia, entre matriz e filial. Quais as 
consequências deste novo arranjo para 
a economia brasileira? "' 

Barbosa: O projeto, que está no Senado 
no momento, permite elevar as remessas 
derivadas de transferência de tecnologia 
de 5% para 8%. Ao mesmo tempo, em 
dezembro de 1991, aquele 30 de dezembro 
em que sempre se faz alguma coisa na área 
fiscal no Brasil, ao apagar das luzes, o 
relator Francisco Dornelles cancelou o ar­
tigo 13 e 14 da Lei 4131, acabando com a 
proibição que existia da remessa de di visas 
p ... transferência de tecnologia entre ma­
triz e subsidiária. O inacreditável é que 
pela lei de imposto de renda atua 1 vigente, 
eu não posso, como empresa, enviar 
royalties de um estado para outro do Brasil, 
da ftlial para: a matriz. A Pirelli Nordeste 
não pode pagar royalties à Pirelli São Pau­
lo, mas pode pagar à sua matriz no exterior. 
Esta é uma invenção que saiu na Lei 8383. 
Isso é uma válvula de escape que fará com 
que o investimento estrangeiro no Brasil 
seja unicamente contábil, e não de fato. No 
projeto do Nei Lopes acaba-se com qual­
quer possibilidade de o INPI regular a 
transferência de tecnologia. 
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O Sistema"Internacional de 
' .. ' .;-- .. '_, 

Propriédade Industrial 
Maria Laura T.M. G. de Carvalho Barreto (*) 

o segmento da propriedade inte­
lectual relacionada diretamente 

de 1932 de Santiago do Chile de Marcas 
e Nomes Industriais. 

à indústria de transformação e ao co- · A Convenção de Paris criou um espa- · 
mércio, como os direitos relativos a: ço comum de "direito internacional­
marcas e patentes, é designado "Pro- mente compatibilizado", estabelecendo 
priedade Industrial". O debate em tor- as condições de acesso a todos os mer- . 
no do alcance do termo é controverti- cados relevantes com garantia de pre­
do, porém aceita-se a abrangência para servação dos privilégios. A. fi]osofia 
as indústrias agrícolas e extrativas. O econômica da Convenção ·basda-se · 
conceito de propriedade da tecnologia, nas "vocações naturais" de cada país, 
é intangível e invisível. Hi.storicamen- pois existiriam países mais habilitados à 
te, a sociedade foi criando suas normas produção de tecnologia (economias ne­
e convenções visando definir o regime gras) e os propensos à produção de 
de propriedade. Não é por acaso que a matérias-primas ou 
·adoção da patente corresponde à en- · alimentos(economi~ 

mica internacional dos princípios de 
não-reciprocidade, de tratamento pre­
ferencial e de medidas especiais para o 
desenvolvimento desses países. O Có­
digo de Conduta para a Transferência 
de Tecl).ologia foi uma das principais 
iniciativas que caracterizaram essa fase. 

Na segunda fase, de 1984a 1992, por 
iniciativa dos Estados Unidos, as ne­
gociações passaram a ser efetuadas no 
âmbito do Acordo Geral de Comércio 
eTarifas(GATT), visandooperartrans­
formações substantivas no Sistema de 

Propriedade Intelec­
tual. Essas negocia­

trada dos diferentes países no processo as verdes). A di visão 
de desenvolvimento industrial. natural e racional do Cerca de 80% 

ções estão ocorrendo 
na chamada Rodada 
do Uruguai, e se 
transformaram num 
marco das relações 
econômicas interna­
cionais e numa das 
áreas de tensão polí­
tica e econômica in­
ternacional. A r e for­
ma em curso reflete 
o "Novo Protecionis­
mo Tecnológico" que 
visa regular as rela­
ções tecnológicas 
entre os países, im­
pedindo que, com 
base numa rota tec­
nológica imitativa, 
alcancem algumas 

Inicialmente, a patente surge para 
controlar a produção e comercialização 
dos bens por parte das indústrias que 
permaneciam sob o controle dos co­
merciantes, para derrubar os monopó­
liOs de comércio. A partir do Sistema 
da Convenção de Paris, elaborado em 
1883, pretendeu-se proteger os mono­
pólios criados pelas indústrias. Essa 
convenção abrange três objetivos bási­
cos - marcas, patentes e repressão à 
concorrência desleal - e define três 
princípios fundamentais: 

O "Princípio da Igualdade" confere o 
tratamento de nacionais a todos os es­
trangeiros, impedindo qualquer discri­
rninação; o "Direito de Prioridade" visa 
proteger quem adquire o privilégio de 
invenção ou o registro da marca num 
país em relação aos nacionais dos paí­
ses membros da convenção; o "Princí­
pio da Independência da Propriedade" 
limita os direitos ao espaço geográfico 
do país onde a patente foi requerida 
originalmente. 

Fora da Convenção de Paris há ainda 
dois tratados: para o registro de Des­
cobertas Científicas e sobre patentes e 
variedades de plantas (UPOV). OBra­
sil também participa de quatro tratados 
sobre propriedade industrial: dois acor­
dos bilaterais (Panamá-Brasil e Uru­
guai-Brasil); Convenção InteraÍneri­
cana, de 1911, de Buenos Aires para 
Patentes de Desenhos e Modelos In­
dustriais; e Convenção Interamericana · 

trabalho, propiciada 
pelo Sistema i Inter­
nacional de Patentes, 
levou à existência de 
países onde a tecno­
logia seria gerada e 
países compradores 
dos produtos (ou dos 
produtos frutos dos 
processos) patentea­
dos. O Brasil, por 
exemplo, assinou o 
acordo na sua ori­
gem, mas somente 

·aceitou a revisão até 

das patentes em 
vigor no mundo 
estão nos países 
desenvolvidos. 

E nos países em 
desenvolvimento, 

mais de 90% 
das patentes 
pertencem a 

titulares 
estrangeiros. 

Haia em 1925. 
Atualmente, está 

em curso uma nova 
revisão em que se 
pode identificar duas fases distintas. A 
primeira promovida pela Organização 
Mundial de Propriedade Intelectual -
OMPI - e a segunda, pelo GATT. Na 
primeira fase, de 1974 a 1984, pode-se 
resumir o conceito da Nova Ordem Eco­
nômica Iriternacional em duas noções: 
no direito ao exercício da soberania 
nacional sobre os recursos naturais e 
riquezas, bem como das atividades eco­
nômicas; e no'reconhecjmento de que os 
países do chamàdo Terceiro Mundo não 
atingiram ainda a plena soberania eco­
nômica, apesar de terem atingido for­
malmente a soberania política. Para al­
cançar a independênci~ econômica se­
ria necessário a· adoção na esfera econô-

posições dominantes 
no mercado internacional e ocupem 
parcelas signifícativas dos espaços 
abertos pelas novas tecnologias, a 
exemplo do Japão e dos chamados 
NICs asiáticos. 

Cerca de 80% das patentes em vigor 
nó mundo' estão nos países desenvolvi­
dos. Os países em desenvolvimento 
possuem no máximo de 5% a 6% e, em 
relação a esse percentual, inais de 90% 
pertencem a titulares estrangeiros. As­
sim, pode-se concluir que os países 
desenvolvidos detêm quase todas as 
patentes concedidas no mundo. Por 
outro lado, esse fato permite compre­
ender o ouf!o argumento unânime para 
a mudança do sistema: as perdas 
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provocadas pela chamada inadequação 
da proteção. 

Em documento enviado ao GA TT, a 
CEE éonsidera que o comércio de bens 
com marcas falsificadas representa de 
3% a 6% do comércio total. A Câmara 
Internacional de Comércio avalia em 
2% do comércio mundial, o que equi­
valeria a US$ 70 bilhões. A indústria 
americana calcula essa cifra entre US$ 
43 bilhões e US$ 60 bilhões. Os países 
onde ocorrem as maiores perdas são 
Índia, Brasil, Taiwan, Coréia do Sul, 
Argentina, México e Singapura. Para 
as empresas, essas perdas variam de 
US$ 752 milhões (Taiwan), US$ 533 
milhões (México), US$ 426 milhões 
(Brasil), US$ 420 milhões (China) ou 
US$ 191 milhões (Japão), entre outros 
países listados. 

A idéia da proteção dos investimen­
tos das obras intelectuais, base do Sis­
tema de Propriedade Intelectual, so­
freu grande evolução. Concebida como 
um mecanismo de estímulo à recom­
pensa do investimento individu.al, o 
sistema foi evoluindo consoante a evo­
lução do processo inventiva, produti­
vo e de come(cialização. 

A perda de importªncia relativa do 
criador individual para as empresas 
deveu-se às transformações ococidas 
no processo de geração tecnológica, 
manifestadas, basicamente, pela ne­
cessidade de maiores recursos e traba­
lho em equipe e pela importância cres­
cente que o papel da pesquisa passou a 
desempenhar. Na verdade, as empre­
sas passaram a ser as principais usuárias 
e beneficiárias do sistema, e estão cada 
vez mais assurnirido a forma de multi­
nacionais. Também o conceito de mer­
cado foi alterado e as fronteiras nacio­
nais deixaram de ter a importância 
econômica que possuíam. 

Os titulares dos direitos de proprie­
dade intelectual, na maioria multina­
cionais, exercem o controle de seus 
direitos através de acordos de licenças 
cruzadas (cross-licensing). O fenôme­
no pode ser compreendido pelo cha­
mado pool de patentes e pelos contra­
tos de know-how, nos países não-de-



senvolvidos - um acordo entre empre­
sas visando a troca de patentes, elimi­
nando-se dessa fonna outras empresas 
do mercado. Esse sistema é possível 
pela afinidade entre algumas inven­
ções, as chamadas "famílias de paten­
tes". Existindo a "família", o acordo de 
intercâmbio de patentes pode ser rea­
lizado, por meio de uma divisao inter­
nacional com redução dos custos e 
maiores lucros. Com o cross-licensing, 
ter-se-ia a legalização do cartel. 

Em relação ao sistema de know-how, 
as empresas aplicam a "ética" de res­
peitar as patentes no mundo desenvol­
vido através de contratos de know-how 
nos países não-desenvolvidos. O siste­
ma surgiu no final da década de 60, 
com o estabelecimento das empresas 
globais no controle das transferências 
fmanceiras entre ou intra-empresas nos 
diversos países do mundo. 

Os contratos de know-how enco­
brem direitos de patentes existentes 
nos países desenvolvidos e inexistentes 
nos países em desenvolvimento. As 
empresas patenteiam no mundo desen­
volvido e utilizam os contratos de know­
how na periferia. Um exemplo ilus­
trativo do sistema: duas ou mais er..­
presas globais, sem patentes nos países 
não-desenvolvidos, efetuam cross­
licensing de sua patente no mundo 
desenvolvido. Esses acordos, desco­
nhecidos pelos países não-desenvolvi­
dos, servem para dividir entre elas o 
mercado internaciooal. Porém, com a 
finalidade de equalizar os lucros no 
mercado dos países não-desenvolvi­
dos, persiste a necessidade de patente­
ar nesses países. A equalização dos 
lucros também é possível caso sejam 
firmados acordos de know-how nesses 
países entre essas empresas. Isso signi­
fica que as empresas globais não con­
sideram, no mundo periférico, a inde­
pendência das patentes. Em suma, a 
ética das empresas globais é respeitar o 
cross-licensing firmado no mundo 
hegemônico, através da viabilidade 
econômica dos contratos de know-how 
no mundo subdesenvolvido. 

As atuais teses, defendidas princi­
palmente pelos EUA, defmem um di­
reito de propriedade inerente às obras 
intelectuais, com objetivos econômi­
cos e não-econômicos, protegendo os 
investimentos em P&D e obtendo o 
monopólio dos conhecimentos que se 
colocam à disposição do público. 

O papel crescente da ciência e sua 
valorização econômica resultou num 
incremento da pesquisa básica nos EUA 
e Japão. Em áreas ainda pré-competi ti-

vas, como a de novos materiais, se 
estabeleceram formas inovadoras de 
cooperação inter-empresarial e víncu­
los com laboratórios e universidades 
com vista a reduzir os custos. 

O Novo Protecionismo Tecnológico 
reflete a lógica de atuação das grandeS 
empresas no cenário mundial. As em­
presas transnacionais são as principais 
incentivadoras e beneficiárias das atu­
ais propostas de mudanças, e as princi­
pais usuárias. 

As diferentes legislações nacionais 
atribuem direitos diferentes na conces­
são dos privilégios. Discute-se o âmbi­
to da propriedade e o direito de uso da 
tecnologia pelo au-
tor da patente. A pri-

racionalizar a produção e utilizar as 
vantagens comparativas. 

No Brasil, exige-se a exploração no 
país, de modo efetivo, dentro de quatro 
ou cinco anos, se concedida licença 
para sua exploração, contados da data 
da expedição da patente.A sanção apli­
cada é a caducidade da patente. Em 
caso de interrupção por mais de dois 
anos, a mesma sanção se aplica. 

No âmbito do GATI, nada· indica 
que os paí~es consigam manter no acor­
do o princípio da obrigatoriedade de 
exploração, exceto em caso de emer­
gência nacional, de violação da legis­
lação antitruste e para uso das inven-

ções pelo Estado pa­
ra fins governamen­

meira dúvida é so­
bre a tecnologia pro­
tegida. A patente de 
determinado proces­
so ou produto prote­
ge todas as mo dali­
dades de produzir 
esse ou outro produ­
to, no caso usando 
outro processo? 

Os contratos 
de kno'w-how 

tais, como defendem 
os EUA. O GA TT 
discute, também, a 
imposição de certas 
obrigações ao titular 
da patente, como a 
elaboração de uni 
relatório periódico 
de mercado, indican­
do o uso, inclusive 
por importação, da 
matéria patenteada e 
a indicação dos paí­
ses em que o privilé­
gio foi solicitado ou 
obtido.OGATTnâo 
está permitindo me­
didas que impeçam a 
exploração da paten­
teou que causem pre- . 
jtúzo ao titular. 

permutam patentes 
dos países ricos. 
Desconhecidos 

O outro problema 
relaciona -se aos 
direitos do titular 
de uma patente. Le­
gislações nacionais 
atribuem ao titular 
o direito exclusivo 
de fabricar o produ­
to, de usar o proces­
so ou a aplicação, 
consoante a catego­
ria da patente. Ou-

nos países nao 
desenvolvidos, 

estes acordos, na 
verdade, dividem 
entre as grandes 

empresas o 
mercado 

internacional. 

tras, incluem a 
exclusividade de importação. 

No Brasil, o direito à patente de 
invenção inclui só a exclusividade de 
fabricação, venda ou manutenção 'em 
depósito do produto fabricado com 
tecnologia protegida, não existindo 
exclusividade de importação. Nas atu­
ais negociações do GATT, esse ponto 
está sendo abordado, centrando-se no 
direito à exclusividade de importação. 
Essa questão poderá afetar diretamente 
as políticas nacionais. 

A prerrogativa do dever de explora­
ção do produto patenteado obriga ao 
uso da tecnologia protegida, sem o 
qual pode-se usar mecanismos com­
pulsórios, a licença obrigatória ou a 
caducidade. A corrente dominante, re­
presentada pelos países desenvolvidos, 
d~fende que não deve ser exigível a 
exploração industrial da patente em 
cada país que o concede, nem mesmo 
sua comercialização, como fonna de. 

As licenças com-
pulsórias são aceitas 

pelos países da OECD mas totalmente 
rejeitadas pelos EU A. A posição domi­
nante prevê licença compulsória em 
caso de uso não efetivo, após quatro 
anos do depósito ou três anos de con­
cessão. A atual proposta cerca a con­
cessão de licença obrigatória de grandes 

· limitações. •Em atenção às exigências 
dos países em desenvolvimento, urna 
das opções do acordo permite fixar a 
remuneração da licença de acordo com 
a situação econômica do país. 

Assim, pode-se concluir que a licen­
ça obrigatória desaparece como instru­
mento de política industrial. As atuais 
condições dificultaram de tal maneira 
a sua concessão que inviabilizou esse 
mecanismo de obtenção de tecnologia. 

A posição dos países em desenvolvi­
mento, em, relação. aos efeitos das mu­
danças no sistema de propriedade inte­
lectual sobre o seu desenvolvimento, 
foi debatida na Convenção c:Jo Terceiro 

Mundo, em 1990. Para os países em 
desenvolvimento, é essencial que se 
mantenha a supremacia das I eis nacio- · 
nais que protegem a propriedade inte­
lectual. Também se pretende o aumen­
to da ínfluência das leis nacionais des­
ses países no respectivo regime inter­
nacional de direitos e obrigações. Esse 
regime deve permitir que os países do 
Terceiro Mundo desenvolvam as suas 
potencialidades de fonna sustentada. 

Outra proposta é que exista um equi­
llbrio entre as leis das nações em de­
senvolvimento que protegem a propri­
edade intelectual e os direitos outorga­
dos aos proprietários estrangeiros de 
tecnologia com as obrigações corres­
pondentes. Somente assim, esses paí­
ses podem obter a tecnologia que tanto 
necessitam, em condições que não en­
travam os interesses públicos internos. 

É importante, também, que as dispu­
tas que surgem no âmbito da concessão . 
de direitos de propriedade intelectual 
sejan1 solucionadas ao nível da OMPI, 
e não do GA TT. Propõe-se, ainda, que 
a propriedade intelectual não tenha tllll 
vínculo direto. Por conseguinte, o 
GATT, não é o fórum adequado para 
negociar em matéria de direitos de 
propriedade intelectual. 

A fim de demonstrar a sua "boa fé", 
as nações desen v oi vidas devem aceitar 
a retomada das negociações sobre o 
código de conduta ao nível da 
UNCTAD. De modo similar, as nego­
ciações internacionais, visando revisar 
a convenção de Paris no seio da OMPI, 
devem ser reatadas. Ao opor-se às pro­
postas da NACPI, as nações em desen-­
volvimento defendem'as met~s go de­
senvolvimento científico e tecnológico 
de todo o mundo. 

Por fim, ou se considere a ciência 
como um legado comum da humanida­
de, bem como a tecnologia que se 
baseia no progresso científico, na des­
treza e na experiência acumuladas, ou, 
então, não se considere como patri­
mônio de todos os homens, estando 
sujeita à apropriação com fms lucrati­
vos. No juízo dos países do Terceiro 
Mundo, as diretrizes assinaladas abri­
ram a possibilidade para a descomer­
cialização progressiva da tecnologia, 
permitindo, desse modo, que as nações 
do Terceiro Mundo acelerem a sua 
transformação tecnológica. 

(*)professora da 
Faculdade Cândido Mendes 

e especialista do CTEN 

INFORME CORECON/ MAIO/JUNHO 1993. 9 



----

ARTIGO 

O processo político da Lei das Patentes 
_. David ilathaway (*) 

-A apresentação e a defesa do Projeto da Propriedade Industrial (PL821/91) foi uma virada na postura do Brasil com 
relaçao ao cenário internacional. Até o final dos anos 80, sucessivos governos vinham mantendo· a defesa, de alguns 

interesses nacionais, apesar do contexto geral de subordinação a investidores estrangeiros, Banco Mundial, FMI, etc. 

C om a entrada do Governo Collor 
em 1990, a falta de transparência 

na política externa nacional dificultou 
a avaliação do que mudou mais: o 
mundo ou a visão de mundo dos 
governantes. 

O certo é qu~ as pressões internacio­
nais por uma "harmonização" vinham 
encontrando a resistência governo 
Sarney, tanto em relação às pressões 
norte-americanas (via "Super 301") 
como nas negociações do GA TT ( no 
capítulo dos "TRIPS"). 

No início de 1990, o presidente elei­
to Fernando Collor assumiu o compro­
misso com o governo dos EUA de 
revisar a legislação de patentes e mar­
cas no Brasil. Nas negociações multi­
laterais, urna vez empossado, Collor 
afastou negociadores especi~lizados 
GuntoàConvençãodePariseaoGATT/ 
TRIPs) que fossem comprometidos 
com a visão de governos anteriores. 

Quanto ao Projeto de Lei das paten- . 
tes, até recentemente, a mídia dava a 
impressão de que o que estava em jogo 
seria apenas o patenteamento dos pro­
dutos farmacêuticos - um problema . 
simples, cuja solução irür"tirar o País 
do isolamento e encaminha~lo para o 
primeiro Mundo", como rezava a car-

. tilha da época. Só "xenófobos", e "na­
cionalistas" poderiam ser contra uma 
proposta tão moderna. 

A proposta, no entanto, era muito 
mais abrangente. O projeto de lei apre­
sentado à Câmara dos deputados em 
abril de 1991 chegaya a propor uma· 
revira volt~ total nas 'próprias regras da 
propriedade industrial: passariam a.ser 

:patenteáveis não somente os remédios, 
mas também os processos para a sua 
produção, além das biotecnologias, 
seres vivos,_ alimentos, pro~~tos ' quí­
micos e ligas metálicas. Desde a épQca 
da colÔIÍia o-Brasil reconhece paténtes . 
para quase todas as invenções, e res-

. peita todos os acordos internacionais 
em vigor, mas os setores da indústria 
enumerados deiX:aram de ter,_:~;>atentes 

reconheCidas em 1971, para proteção 
da saúde, segurança alimentar e desen­
volvimento tecnológico nacionais. 

Na proposta original do governo e -
nos três substitutivos do relator. Ney 
Lopes, também aumentariam muito os 
direitos dos donós de patentes, e dimi­
nuiriam as suas obrigações: 1) o dever 
de exploração a patente poderia ser 
satisfeito pela importação, sem neces­
sidade de produção no País nem traris­
ferência de tecnologia; 2) o dono de 
patente é que decidiria se seu produto 
poderia ser importado ou exportado 
pelo Brasil, e a que preço; 4) o acusado 
de violação do u~o de patente seria 
considerado culpado de antemão, e 
teria de demonstrar a sua própria ino- . 
cência, invertendo o "ônus da prova"; 
e 6) o chamado pipeline faria retroagir 
a lei para permitir o patenteamento de 
invenções sem novidade alguma, e que 
hoje são de domínio público no País. 

O que de fato se propunha era trans­
formar· a instituição da patente em ga­
rantia de monopólio aos grandes oligo­
pólios transnacionais. A defesa do pro­
jeto do governo na Câmara dos Depu­
tados, quando não evocava o elogio ~ . 
modernização, invocava a resignação 
frente uma nova ordem m.undial, por 
mais injusta que fosse. · 

Somente um pequeno número de 
deputados chegou a seinteresar e acom­
panhar o projeto. Esta situação é nor­
mal para na Câmara, mas foi agravada 
pela tremenda complexidade da pro­
priedade industrial, campo do direito 
pouco estudado até pela . maioria dos 
advogada.s. Por isso a_i.ínensa maioria 
dos deputados não tomou conhecimen­
to sequer das questões mais notórias-do 
projeto, e· os que se envolveram nas 
discussões buscavam soluções fáceis e 
superficiai~. o~ pcmcos deput-ados in­
clinados a uma. atitude tp.ais critica 
pret~ndiam negociar o projeto das pa­
terites apénas dentrõ do "possível". 

Nestas d.rcuri.Stânçias, o lamentável 
resultado das delib~iaç?e~ da Câmara 
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dos Deputados não é surpreendente. 
No caso do pipeline, por exemplo, o 
acordo das lideranças partidárias no 
dia 5 de maio de 1993 estabeleceu o 
que parecia um meio termo nacionalis­
ta, mas que abriu precedentes juridica­
mente insustentáveis de dar patentes 
para invenções que já foram divulgadas 
em seus países de origem (e portanto 
sem novidade) e que a indústria brasi­
leira hoje tem direito consagrado dé 
explorar. Os deputados foram incapa­
zes de enxergar que o pipeline em si é 
uma abominação, e se limitaram a ne­
gociar como fazê-lo "menos pior". 

E as condições para exploração 
local, abusos do poder econômico e 
"interesse público" aprovados pelos 
líderes podem parecer um avanço em 
relação ao pleito das indústrias trans­
nacionais, do governo norte-america­
no e do relator da Comissão Especial. 
Mas estes avanços se tomaram vitórias 
de Pirro com a eliminação antecipada 
da possibilidade de caducidade automá­
tica da patente- a Espada de Dâmocles 

· que incentivava as empresas a conce­
derem licenças voluntárias, com plena 
divulgação da tecnologia envolvida. 

Mas o melhor exemplo da cegueira 
política que caracterizou a "negocia­
ção" na Câmara talvez seja o do paten­
teamento dos seres vivos. O texto apro­
vado pelo acordo de lideranças pode 
parecer positivo, pois prevê "o não 
patenteamento de seres vivos, inclusi­
ve microrganismos isolados em pro­
cesso industrial" . e limita ·os patente­
áveis aos ne·cessários em "um determi­
nado processo" para geração de "um 
produto específico". Integrantes da reu­
nião - citados inclusive pela imprensa 
- saíram de lá · d\zenc:lo que os seres 
vivos não erám patenteáveis. Mas os 
termos dá lei tornam essa· decisão inó­
cua: o interesse da mdústria quase sem- . 
pre se limita a "um produto específico" 
para "um determinado processo". E o 
que, pelo texto d~ lei, sena uma ,;pe­
quena ~xceçao" acaba, na práti~a, 

abrangendo quase todas as possibilida­
desde pedidos de patentes. Além disso 
a defmição de "microrganismo", no 
texto aprovado, é muito vaga, deixan­
do brechas que permitem o patente­
amento de qualquer célula (inclusive 
de plantas e animais) e seus compo­
nen'tes (os genes, por exemplo). Não há 
como negar que - devido à linguagem 
negociada pelos líderes, apesar de dis­
porem de informações que não os per­
mitiriam cometer tal engano - pelo 
menos todos os seres vivos criados por 
engenharia genética serão patenteáveis, 
contanto que sejam úteis na fabricação 
de algum produto industrial. 

Outra lacuna deixada por estas nego­
ciações mal informadas se refere aos 
processos biotecnológicos. Por não se 
referir sequer a estes processos, entre­
gar o domínio sobre o uso e valoriza­
ção dos recursos genéticos e da biodi­
versidade nacionais aos que domimim 
as técnicas patenteadas (serão quase 
sempre empresas transnacionais) a abrir 
mão de qualquer discussão sobre a 
conveniência de. se estabelecer a re­
serva de mercado da paténte sobre o 
desenvolvimento tecnológico nacional, 
no campo das biotecnologias. 

Estas não são discussões simples e 
os impactos não serão banais. A socie­
dade civil, que espera mais de seus 
representantes, não deixou de tentar 
subsidia-los, ao longo destes dois anos 
de tramitação do Projeto de Lei da 
Propriedade Industrial. A decepção 
com as decisões da Câmara dos depu­
tados, porém, não elimina a espectativa 
de atitudes mais fundamentadas e re­
sultados mais coerentes no Senado 
Federal, que agora terá a chance de 
revisa-las. Será que as forças s?ciais 
afetadas em seus interesses receberão 
um tratamento mais condizente na ou­
tra ala do Congresso Nacional? 

(*) Consultor da ASPTA -
Organizaçào não governamental 
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Sistema de Projeções 
Qualificadas 

; 

CORECON-INSIGHT 
INFLAÇÃO 

O programa econômico anunciado 
pelo governo no fmal do mês passado, 
ao que parece, ainda não conseguiu 
influenciar as expectativas de inflação 
para o bimestre maio/junho. Os índices 
continuarão altos, com uma pequena 
tendência ascendente, embora a previ­
são oficial sinalize uma queda de 17% 
em todos os preços até o final do ano. Os 
15 economistas do Sistema de Proje­
ções Qualificadas do éonselho Regio­
nal de Economia apontam uma taxa 
média de inflação de 29% em maio, 
índice que se repetiria em junho. O 
resultado mostra um pequeno repique 
em relação ao Índice Geral de Preços do 
Mercado (IGPM) da Fundação Getúlio 
Vargas, que indicou uma inflação de 
28,93% para abril, e também em relação 
à Fipe, que calculou uma inflação de 
maio em 28,74%. 

JUROS 
Ao contrário da evolução geral dos 

preços, a taxa de juros real sob títulos 
públicos, descontada a T.R. do período, 
apresenta tendência de queda, possi­
velmente em re~posta às pressões ema­
nadas do Palácio do Planalto, para que 
se reduza o custo do dinheiro. Em abril, 
segundo levantamento da Andima jun­
to ao Banco Central, a taxa de juros real 
ficou em 1,8%. O Sistema de Projeções 
Qualificadas indica que haverá peque­
na queda nesses índices, que poderão se 
estabilizar em 1,02% no bimestre maio/ 
junho. Houve uma abstenção entre os 
economistas. 

CÂMBIO 
Os números apurados não revelaram 

qualquer modificação na política cam­
bial que vem sendo praticada desde o 
início do ano. O câmbio continuará evo­
luindo em níveis inferiores aos índices 
de preços do mercado interno. A desva~ 
lorização cambial de 28,45% apurada 
em abril cairá para 26% em maio, mas 
sofrerá um pequeno repique em junho, 
fechando o mês em 26,5% . Houve três 
abstenções entre os economistas que 
participaram do levantamento. 

DÓLAR PARALELO 
Não haverá qualquer surpresa na co­

tação do dólar no mercado paralelo, 
conforme as projeções dos 14 economis­
tas- houve uma abstenção- que opina­
ram. O dólar, que no fim de abril custa­
va Cr$ 36.400,00, chegará, no último 
dia de maio, a Cr$ 47.000,00, variando 
30,55%, um pouco acima da inflação 
prevista para o período. O black fechará 
junho cotado a Cr$ 61.151,00, o que 
também é um pequeno ganho - O, 78% -
em relação à 'inflação esperada, mas 
ainda bem distante das projeções alar­
mistas das últimas semanas. 

DÓLAR COMERCIAL 
Segundo o levantamento de 14- hou­

ve uma abstenção - dos economistas do 
CORECON, também o dólar comercial 
evoluirá muito próximo à inflação no 
bimestre maio/junho. A cotação oficial 
do dólar no último dia de maio ficará 
em Cr$ 41.465,00, acumulando uma 
variação de 28,12% em relação ao 
último dia de abril: Cr$ 32.268,00. Em 
junho o comercial fechará o mês a Cr$ 
53.640,00,comumavariaçãode29,26% 
em relação à cotação do mês anterior. 

PRODUÇÃO 
INDUSTRIAL 

Um pequeno crescimento do setor 
industrial é a previsão do Sistema de 
Projeções Qualificadas do CORECON 
para o terceiro bimestre de 1993. A 
estimativa, para maio, é de que haverá 
uma recuperação de 1,9% em relação a 
igual período dp ano anterior, evoluin­
do para 2,4% em jullho. Os números 
oficiais de março e abril ainda não fo­
ram divulgados pelo ffiGE. 

SUPERÁVIT 
COMERCIAL 

A estimativa de 12 dos economistas­
houve três abstenções- que participa­
ram do Sistema de Projeções Qualifica­
das do CORECON indica que o País 
continuará superavitário em suas trocas 
externas no terceiro bimestre do ano. 
Para maio está previsto superávit de 

SI!?TEMA DE PRO~EÇÕES QUALIFICADAS 
· ( 32 bimestre/93 ) 

Indicadora$ Econômicos Maio Junho 

Inflação ( IGP-FGV ) 29% 29% 

Taxa de Juros Real(*) 1,02% 1,02% 

Taxa de Cãmbio 26% 26,5% 

Dólar Paralelo (1) Cr$ 47.000,00 cr$61.151,oo 

Dólar Comercial Cr$ 41.465,00 Cr$ 53.640,00 

Produção Industrial (**) 1,9% 2,4% 

Superávit Comercial (***) 1,3 1,2 

(1993/1992) 

PIB 2,0% 

Taxa de desemprego (IBGE) 6,5% 

FBKJPIB 15,9% 

Contas do governo/PIB (2) 2,3% (déficit) 

(1) Cotação do dólar no último dia do mês (2) Resultado operacional 
(*) Descontada a TR do periodo. Sob títulos púbücos . (**) anualizacia. (***) US$ bilhões 

US$ 1,3 bilhão. Em junho o saldo co­
mercial cai um pouco, devendo situar­
se em US$ 1,2 bilhão. Os números ofi­
ciais de abril ainda não foram divulga­
dos pelo Departamento de Comércio 
Exterior do Banco do BrasiL 

PRODUTO 
INTERNO BRUTO 

O Pffi terá uma evolução positiva este 
ano, segundo o Sistema de Projeções 
Qualificadas do CORECON. Os núme­
ros apurados indicam crescimento de 
2,0%, o que significa uma razoável per­
formance em relação ao resultado do 
ano passado, divulgado pelo ffiGE: 
- 0,93%. O último levantamento reali­
zado pelo Instituto de Pesquisa Econô­
mica e Aplicada do Ministério do Pla­
nejamento (IPEA) prevê um crescimento 
de 1,7% do Pffi para este ano. 

EMPREGO 
Uma pequena elevação na taxa de 

desemprego aberto, este ano, é a previ­
são do Sistema de Projeções Qualifica­
das do CORECON. A estimativa de 12 
dos economistas que participaram -
houve três abstenções - projeta uma 
taxa de 6,5% em 1993. 

FORMAÇÃO BRUTA 
DE CAPITAL 

A taxa de Formação Bruta de Capital 
ficará em 15,9% em relação ao Pffi este 
ano, segundo levantamento de 12 dos 
economistas - houve três abstenções -

que participaram do Sistema de Proje­
ções Qualificadas do CORECON. O País 
continuará, portanto, com reduzida ca­
pacidade de investimento, embora esse 
resultado indique um pequeno cresci­
mento em relação ao ano passado. O 
número oficial do IBGE ainda não foi 
divulgado, mas a estimativa do Instituto 
de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) 
para 1992 foi de 14,4%. 

CONTAS DO GOVERNO 
O Sistema de Projeçõ~ Qualificadas 

prevê um déficit operacional de _7,3%, 
este ano, segundo levantamento de 12 
dos economistas do CORECON. 

Observações: 
1) Projeções realizadas entre 5 /04 e 25/05, 

durante o anúncio do programa econômico 
do governo Itamar. 

2) As projeções refletem a média de opinião 
dos economistas ouvidos pelo CORECON. 

3) Fontes para os indicadores econômicos: 
Decex, Andima, Fundação Getúlio Vargas, 
Fipe, IBGE e IPEA. 

4) Economistas consultados: Roberto da Cu­
nha Castelo Branco (Banco Arbi); Eduardo 
Scaletsky (Dieese ); Francisco de Assis (Ban­
co Marka); Flávio Castelo Branco (Confe­
deração Nacional da Indústria); Sérgio 
Werlang (FGV); Aires M. T. Pinheiro e 
Antônio Carlos P. Gonçalves (Pinto de 
Almeida DTVM); Rodrigo Quental (Vale 
do Rio Doce); Gil Pace (GPC Consultores); 
José Eduardo Pereira (BNDES); Cláudio 
Contador (Coppe UFRJ); José Cláudio F. da 
Silva (IPEA); José Márcio Camargo (PU C}; 
Cláudio Considera (IPEA); Adhemar Mi­
neiro (Dieese); Reinaldo Gonçalves (UFRJ) 
e Célio Lora (Price Waterhouse). 
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X Congresso Brasileiro dos Economistas 
Rio de JaneirO- Novembro de 1993 

Em novembro, o Rio de Janeiro estará sediando o X Congresso Brasileiro dos Economistas. Promovido pelas 
entidades que congregam nossa categoria profissional- COFECON, CORECON's, Federações Sindicatos, etc -, esse 
congresso possibilita oportunidade singulàr de discutirmos não só temas de economia, como também os mais diferentes 
aspectos que envolvem o exercício profissional- da ética à organização de nossas entidades. 

O objetivo central desse encontro é proporcionar um fecundo intercâmbio de idéias entre os profissionais de todas as 
regiões do país. Por isso mesmo o encaminhamento dos trabalhos que serão apresentados no congresso poderá ser feito 
através dos conselhos regionais de economia, nos meses de agosto e setembro. 

Os trabalhos serão selecionados pela coordenação do congresso e distribuídos entre os seguintes grupos temáticos: 

- Estado e Sociedade; 

-Questão Social; 

·- Economia Internacional; 

- Economia Regional e Estudos Setoriais; 

-Questões Macroeconômicas; 

- Aspectos Profissionais. 

O congresso terá 42 sessões temátic~s, 2 palestras, 3 mesas e plenária fmal. Nas sessões temáticas os trabalhos inscritos serão 
analisados por debatedores convidados. 

P R O G R A M A 

Quarta · - 3111 Quinta - 4111 

das 9 às 10:30 INSCRIÇÃO GRUPOS TEMÁTICOS 

das 11 às 12:30 ABERTURA/MESA MESA -
das 15 às 16:30 GRUPOS TEMÁTICOS GRUPOS TEMÁTICOS 

das 17 às 18:30 GRUPOS TEMÁTICOS GRUPOS TEMÁTICOS 

das 19 às 20:30 PALESTRA PALESTRA I MESA 
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